
 

   
 

Informativo CAOCRIM / Fortaleza, fevereiro de 2021 – Nº 01 

 
Prezados, 

Esperamos que estejam todos bem! 

Segue o Informativo CAOCRIM 01/2021, com artigos e notícias que reputamos de 

relevância para a atuação criminal e conhecimento do Ministério Público. 

 

EQUIPE CAOCRIM. 

 

 

ARTIGOS E NOTÍCIAS 

 

 

• CNMP - Programa Em Pauta aborda o 

desafio do Ministério Público na 

cadeia de custódia da prova 

 

• CNJ - Justiça paulista implanta 

projeto-piloto de audiências de 

custódia virtuais 

 

• CNMP - “O acordo de não persecução 

penal é importante para dar uma 

resposta quase imediata aos crimes 
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de menor gravidade”, diz promotor 

do MP/PR 

 

 

 

 

 

JULGADOS DO STF 

 

 
 

COLABORAÇÃO PREMIADA – ACESSO AO TEOR DA “DELAÇÃO” 

 

AGRAVO REGIMENTAL EM RECLAMAÇÃO CONSTITUCIONAL. DECISÃO 

AGRAVADA EM HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA SUPREMA 

CORTE QUE ORIENTA A MATÉRIA. REITERAÇÃO DOS ARGUMENTOS 

EXPOSTOS NA INICIAL QUE NÃO INFIRMAM OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 

AGRAVADA. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO À SÚMULA VINCULANTE 14. 

NEGATIVA DE ACESSO AO TERMO DE COLABORAÇÃO PREMIADA POR 

TERCEIRO DELATADO. DECISÃO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA. 

DILIGÊNCIAS EM ANDAMENTO. AUSÊNCIA DE IMPUTAÇÃO FORMAL DE 

CRIME CONTRA O AGRAVANTE. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA 

PROVIMENTO. I – A decisão ora atacada não merece reforma ou qualquer correção, pois os 

seus fundamentos harmonizam-se estritamente com a jurisprudência desta Suprema Corte que 
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orienta a matéria. A análise da reclamação foi exauriente, respeitados os estreitos limites deste 

meio processual, como se pode verificar do documento eletrônico correspondente. II – O 

agravo regimental é inviável, pois contém apenas a reiteração dos argumentos expostos na 

petição inicial, sem quaisquer elementos capazes de afastar as razões decisórias proferidas na 

decisão agravada. III – De acordo com o que decidido por esta Suprema Corte, o direito do 

investigado de ter acesso aos autos não compreende diligências em andamento, na exata dicção 

da Súmula Vinculante 14. Precedentes. IV – O acesso ao termo de colaboração premiada pelo 

terceiro delatado deve ser franqueado à luz da Súmula Vinculante 14, “[...] caso estejam 

presentes dois requisitos. Um, positivo: o ato de colaboração deve apontar a responsabilidade 

criminal do requerente (INQ 3.983, rel. min. Teori Zavascki, Tribunal Pleno, julgado em 

3.3.2016). Outro, negativo: o ato de colaboração não deve referir-se à diligência em 

andamento” (Rcl 24.116/SP, Rel. Min. Gilmar Mendes). V – Agravo regimental a que se nega 

provimento. 

(Rcl 42510 AgR, Relator(a): RICARDO LEWANDOWSKI, Segunda Turma, julgado em 

04/11/2020, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-273  DIVULG 16-11-2020  PUBLIC 17-11-

2020) 

 

 

AUDIÊNCIA DE CUSTÓDIA POR VIDEOCONFERÊNCIA - POSSIBILIDADE - 

EXCEPCIONALIDADE 

 

HABEAS CORPUS IMPETRADO CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA QUE 

INDEFERE LIMINAR EM TRIBUNAL SUPERIOR. SÚMULA 691/STF. SUPERAÇÃO. 

SITUAÇÃO EXCEPCIONAL. PRISÃO EM FLAGRANTE. AUDIÊNCIA DE CUSTÓDIA. 

COVID-19. OBSERVÂNCIA OBRIGATÓRIA. CONVENÇÃO AMERICANA DE 

DIREITOS HUMANOS – PACTO DE SÃO JOSÉ DA COSTA RICA. PACTO DE 

DIREITOS CIVIS E POLÍTICOS. DIREITO FUNDAMENTAL DO PRESO. 

POSSIBILIDADE DE REALIZAÇÃO POR VIDEOCONFERÊNCIA. AUSÊNCIA DE 

NORMA LEGAL PROIBITIVA. CONVERSÃO DE PRISÃO EM FLAGRANTE EM 

PRISÃO PREVENTIVA DE OFÍCIO PELO MAGISTRADO. VIOLAÇÃO DO SISTEMA 

ACUSATÓRIO. ARTS. 5º, LIII, LV, LIX, 93, 129, I, E 133, DA CONSTITUIÇÃO 

FEDERAL. ARTS. 282, § § 2º e 4º, 310, 311 E 312 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. 

PODER GERAL DE CAUTELA. ILEGALIDADE. OCORRÊNCIA. CONCESSÃO DA 

ORDEM DE OFÍCIO. 1. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido da superação da 

Súmula 691/STF nas hipóteses em que se evidencie a existência de flagrante ilegalidade ou 

abuso de poder na decisão hostilizada. 2. O Plenário do Supremo Tribunal Federal, no 

julgamento da ADPF 347-MC, assentou, em provimento de eficácia geral e vinculante, a 

obrigatoriedade da realização da audiência de apresentação em caso de prisão em flagrante. 

Trata-se de direito subjetivo do preso decorrente dos artigos 9.3 do Pacto Internacional sobre 

Direitos Civis e Políticos e 7.5 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos, bem como 

do artigo 310 do Código de Processo Penal. 3. A pandemia causada pelo novo coronavírus não 



 

   
 

afasta a imprescindibilidade da audiência de custódia, que deve ser realizada, caso necessário, 

por meio de videoconferência, diante da ausência de lei em sentido formal que proíba o uso 

dessa tecnologia. A audiência por videoconferência, sob a presidência do Juiz, com a 

participação do autuado, de seu defensor constituído ou de Defensor Público, e de membro do 

Ministério Público, permite equacionar as medidas sanitárias de restrição decorrentes do 

contexto pandêmico com o direito subjetivo do preso de participar de ato processual 

vocacionado a controlar a legalidade da prisão. 4. A Constituição Federal de 1988, ao atribuir 

a privatividade da promoção da ação penal pública ao Ministério Público (art. 129, I); ao 

assegurar aos ligantes o direito ao contraditório e à ampla defesa e assentar o advogado como 

função essencial à Justiça (art. 5º, LV e 133); bem como, ao prever a resolução da lide penal, 

após o devido processo legal, por um terceiro imparcial, o Juiz natural (art. 5º, LIII e LXI; 93 

e seguintes), consagra o sistema acusatório. 5. A Lei n. 13.964/19, ao suprimir a expressão “de 

ofício” constante na redação anterior dos arts. 282, § § 2º e 4º, e 311, ambos do Código de 

Processo Penal, veda, de forma expressa, a imposição de medidas cautelares restritivas de 

liberdade pelo magistrado sem que haja anterior representação da autoridade policial ou 

requerimento das partes. 6. O art. 310 do Código de Processo Penal deve ser interpretado à luz 

do sistema acusatório e, em conjunto, com os demais dispositivos legais que regem a aplicação 

das medidas cautelares penais (arts. 282, §§ 2º e 4º, 311 e seguintes do CPP). Disso decorre a 

ilicitude da conversão, de ofício, da prisão em flagrante em prisão preventiva pela autoridade 

judicial. 7. O auto de prisão em flagrante é procedimento de natureza administrativa, em que a 

autoridade policial limita-se a observar as formalidades legais para a sua lavratura (arts. 304 e 

seguintes do CPP), sem tecer consideração sobre a necessidade e a adequação da prisão 

preventiva, espécie com pressupostos e requisitos distintos (art. 311 e seguintes do CPP). Faz-

se, portanto, necessário pedido, formal e expresso, da autoridade policial ou do Ministério 

Público, em audiência de custódia, para a imposição da prisão preventiva pelo magistrado. 8. 

O poder geral de cautela não autoriza o agir do Juiz por iniciativa própria quando em detrimento 

da liberdade individual. No processo penal, para que a intervenção estatal opere nas liberdades 

individuais com legitimidade, é necessário o respeito à legalidade estrita e às garantias 

fundamentais. Doutrina. Precedentes. 9. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de 

ofício. 

(HC 186421, Relator(a): CELSO DE MELLO, Relator(a) p/ Acórdão: EDSON FACHIN, 

Segunda Turma, julgado em 20/10/2020, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-273  DIVULG 16-

11-2020  PUBLIC 17-11-2020) 

 

 

ARTIGO 316, PARÁGRAFO ÚNICO DO CPP - PLENÁRIO DO STF - ACÓRDÃO 

PUBLICADO 

 

 PEDIDO DE SUSPENSÃO DE MEDIDA LIMINAR. PROCURADORIA-GERAL DA 

REPÚBLICA. ART. 316, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. 

PACOTE ANTICRIME (LEI 13.964/2019). COMPETÊNCIA DO PRESIDENTE DO 



 

   
 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL PARA CONHECER DE PEDIDO DE SUSPENSÃO DE 

SEGURANÇA. CONTRACAUTELA. PRESENÇA DOS REQUISITOS PARA 

DEFERIMENTO. RESGUARDO DA JURISPRUDÊNCIA DO STF. INEXISTÊNCIA DE 

REVOGAÇÃO AUTOMÁTICA DE PRISÃO PREVENTIVA. NECESSÁRIO EXAME DE 

LEGALIDADE E DE ATUALIDADE DOS SEUS FUNDAMENTOS. RESGUARDO DA 

ORDEM PÚBLICA E DA SEGURANÇA JURÍDICA. SUSPENSÃO REFERENDADA. 1. O 

incidente de suspensão de liminar é meio autônomo de impugnação de decisões judiciais, de 

competência do Presidente do Tribunal ao qual couber o conhecimento do respectivo recurso. 

O deferimento da medida demanda demonstração de que o ato impugnado pode vir a causar 

grave lesão à ordem, à saúde, à segurança e à economia pública (art. 4º, caput, da Lei 

8.437/1992 c/c art. 15 da Lei 12.016/2009 e art. 297 do RISTF). 2. In casu, tem-se pedido de 

suspensão ajuizado pela Procuradoria-Geral da República contra medida liminar concedida nos 

autos do Habeas Corpus 191.836/SP, no qual se determinou a soltura de André Oliveira 

Macedo (“André do Rap”), líder da organização criminosa Primeira Comando da Capital 

(PCC). 3. O risco de grave lesão à segurança e à ordem públicas revela-se patente, uma vez 

que (i) subsistem os motivos concretos que levaram à decretação e à manutenção da prisão 

preventiva do paciente; (ii) trata-se de agente de altíssima periculosidade comprovada nos 

autos; (iii) há dupla condenação em segundo grau por tráfico transnacional de drogas; (iv) o 

investigado compõe o alto nível hierárquico na organização criminosa denominada Primeiro 

Comando da Capital – PCC; (v) o investigado ostenta histórico de foragido por mais de 5 anos, 

além de outros atos atentatórios à dignidade da jurisdição. 4. Ex positis, suspendem-se os 

efeitos da medida liminar proferida nos autos do HC 191.836, até o julgamento do respectivo 

writ pelo órgão colegiado competente, consectariamente determinando-se a imediata PRISÃO 

de ANDRÉ OLIVEIRA MACEDO (“André do Rap”). 5. Tese fixada no julgamento: “A 

inobservância da reavaliação prevista no parágrafo único do artigo 316 do Código de Processo 

Penal (CPP), com a redação dada pela Lei 13.964/2019, após o prazo legal de 90 (dias), não 

implica a revogação automática da prisão preventiva, devendo o juízo competente ser instado 

a reavaliar a legalidade e a atualidade de seus fundamentos.” 

(SL 1395 MC-Ref, Relator(a): LUIZ FUX (Presidente), Tribunal Pleno, julgado em 

15/10/2020, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-021  DIVULG 03-02-2021  PUBLIC 04-02-

2021) 

 

 

CONFLITO DE ATRIBUIÇÕES ENTRE MEMBROS DE MP’S DIVERSOS - DECISÃO 

DO PLENÁRIO DO STF - COMPETÊNCIA DO CNMP 

 

AGRAVO REGIMENTAL. CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. COMPETÊNCIA 

DO CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO PARA DIRIMIR CONFLITO 

DE ATRIBUIÇÃO ENTRE MINISTÉRIOS PÚBLICOS DIVERSOS. EXERCÍCIO DO 

CONTROLE DA LEGALIDADE DA ATUAÇÃO ADMINISTRATIVA. RESPEITO À 

INDEPENDÊNCIA FUNCIONAL. CF, ART. 130-A, § 2º, INCISOS I E II. 



 

   
 

INCOMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. AÇÃO NÃO CONHECIDA. 

AGRAVO REGIMENTAL PREJUDICADO. 1. Incompetência originária do SUPREMO 

TRIBUNAL FEDERAL para conhecer e dirimir conflito de atribuições entre membros de 

ramos diversos do Ministério Público. Inaplicabilidade do art. 102, I, f, da CF, por ausência de 

risco ao equilíbrio federativo. 2. Impossibilidade de encaminhamento do conflito de atribuição 

para o Procurador-Geral da República, enquanto autoridade competente, pois é parte 

interessada na solução da demanda administrativa, uma vez que acumula a Chefia do 

Ministério Público da União com a chefia de um de seus ramos, o Ministério Público Federal, 

nos termos da LC 75/1993. 3. Os membros do Ministério Público integram um só órgão sob a 

direção única de um só Procurador-Geral, ressalvando-se, porém, que só existem unidade e 

indivisibilidade dentro de cada Ministério Público, inexistindo qualquer relação de hierarquia 

entre o Ministério Público Federal e os dos Estados, entre o de um Estado e o de outro, ou entre 

os diversos ramos do Ministério Público da União. 4. EC 45/2004 e interpretação sistemática 

da Constituição Federal. A solução de conflitos de atribuições entre ramos diversos dos 

Ministérios Públicos pelo CNMP, nos termos do artigo 130-A, § 2º, e incisos I e II, da 

Constituição Federal e no exercício do controle da atuação administrativa do Parquet, é a mais 

adequada, pois reforça o mandamento constitucional que lhe atribuiu o controle da legalidade 

das ações administrativas dos membros e órgãos dos diversos ramos ministeriais, sem ingressar 

ou ferir a independência funcional. Precedentes (PET 4.575, Relator para o Acórdão Min. 

ALEXANDRE DE MORAES, Plenário, Sessão Virtual de 29/05 a 05/06/2020; PET 4.891, 

Relator para o Acórdão Min. ALEXANDRE DE MORAES, Plenário, Sessão Virtual de 05 a 

15/06/2020; PET 5.091, Relator para o Acórdão Min. ALEXANDRE DE MORAES, Plenário, 

Sessão Virtual de 05 a 15/06/2020; e PET 5.756, Relator para o Acórdão Min. ALEXANDRE 

DE MORAES, Plenário, Sessão Virtual de 05 a 15/06/2020). 5. Não conhecimento da Ação e 

encaminhamento dos autos ao Conselho Nacional do Ministério Público para, nos termos do 

artigo 130-A, incisos I e II, da Constituição Federal, dirimir o conflito de atribuições. 

Prejudicialidade do Agravo Regimental. 

(Pet 5578 AgR, Relator(a): MARCO AURÉLIO, Relator(a) p/ Acórdão: ALEXANDRE DE 

MORAES, Primeira Turma, julgado em 24/08/2020, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-228  

DIVULG 14-09-2020  PUBLIC 15-09-2020) 

 

 

INTERROGATÓRIO ANTES DO RETORNO DAS PRECATÓRIAS - NÃO GERA 

NECESSÁRIA NULIDADE NESSA INVERSÃO 

 

HABEAS CORPUS. EXPEDIÇÃO DE CARTA PRECATÓRIA NÃO INVIABILIZA O 

REGULAR TRÂMITE DA AÇÃO PENAL. INTERROGATÓRIO ANTES DO RETORNO 

DAS PRECATÓRIAS. NULIDADE. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. VALORAÇÃO DO 

SUPORTE PROBATÓRIO. VIA INADEQUADA. HABEAS CORPUS INDEFERIDO. 



 

   
 

(HC 175357, Relator(a): MARCO AURÉLIO, Relator(a) p/ Acórdão: ALEXANDRE DE 

MORAES, Primeira Turma, julgado em 18/08/2020, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-282  

DIVULG 27-11-2020  PUBLIC 30-11-2020) 

 

 

 

 

 

JULGADOS DO 

 

 

INTIMAÇÃO DE RÉU SOLTO – DESNECESSIDADE - SUFICIÊNCIA DA 

INTIMAÇÃO DO ADVOGADO 

 

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. 

REPRESENTAÇÃO DA VÍTIMA. ATO DO REPRESENTANTE LEGAL QUE DISPENSA 

MAIORES FORMALIDADES. INTIMAÇÃO DO RÉU SOLTO DA SENTENÇA 

CONDENATÓRIA. SUFICIENTE A INTIMAÇÃO DO DEFENSOR CONSTITUÍDO. 

AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. A jurisprudência desta Corte Superior é firme 

no sentido de ser suficiente a intimação da sentença condenatória ao advogado constituído, no 

caso de réu solto, nos termos do art. 392, inciso II, do Código de Processo Penal – CPP. 2. No 

caso dos autos, o recorrente estava solto e houve a intimação dos defensores constituídos para 

ciência da sentença condenatória, não havendo falar em nulidade processual. 3. “Doutrina e 

jurisprudência são uniformes em afirmar que a representação prescinde de qualquer 

formalidade, sendo suficiente a demonstração do interesse da vítima em autorizar a persecução 

criminal” (AgRg no REsp 1687470/SC, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 

TURMA, DJe 1º/9/2020). 4. Agravo Regimental desprovido.  



 

   
 

(AgRg no HABEAS CORPUS Nº 580146 - PE (2020/0109497-2), STJ, 5ª TURMA, 

UNÂNIME, REL. MIN. JOEL ILAN PACIORNIK, JULGADO EM 3.11.2020, PUBLICADO 

NO DJ EM 16.11.2020) 

 

 

 

MUDANÇA DE JURISPRUDÊNCIA - NÃO AUTORIZAÇÃO PARA REVISÃO 

CRIMINAL 

 

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 

ROUBO CIRCUNSTANCIADO. REVISÃO CRIMINAL. PEDIDO DE APLICAÇÃO 

RETROATIVA DO ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL. COMPENSAÇÃO 

INTEGRAL ENTRE A CONFISSÃO ESPONTÂNEA E A AGRAVANTE DE 

REINCIDÊNCIA ESPECÍFICA. IMPOSSIBILIDADE. MUDANÇA DE ENTENDIMENTO 

MAIS DE 4 ANOS APÓS O TRÂNSITO EM JULGADO DA CONDENAÇÃO. MANTIDA 

A DECISÃO. 1. O trânsito em julgado ocorreu no ano de 2013, a alteração dessa jurisprudência 

foi em 2017 e a revisão criminal e o habeas corpus são do ano de 2020. Além disso, a alteração 

da jurisprudência não autoriza o ajuizamento de revisão criminal. 2. Agravo regimental 

improvido. 

(AgRg no HABEAS CORPUS Nº 609.730/SC, STJ, 6ª Turma, unânime, Rel. Min. Sebastião 

Reis Júnior, julgado em 24.11.2020, publicado no DJ em 27.11.2020) 

 

 

MENÇÃO A SILÊNCIO DO ACUSADO - PLENÁRIO DO JÚRI - NULIDADE? 

 

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. HOMICÍDIO QUALIFICADO. ART. 121, § 2º, II, DO CÓDIGO PENAL – CP. 

1. VIOLAÇÃO CONSTITUCIONAL. ANÁLISE DESCABIDA. 2. VIOLAÇÃO AO ART. 

478, II, DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL – CPP. MENÇÃO AO SILÊNCIO DO RÉU 

EM SEU PREJUÍZO NÃO CONSTATADA. 3. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 

1. Nos termos do entendimento consolidado no âmbito desta eg. Corte Superior, é incabível a 

verificação de eventual violação a princípios ou a dispositivos de extração constitucional, em 

sede de recurso especial ou de seus respectivos recursos, ainda que para fins de 

prequestionamento, por importar expressa violação a competência constitucional atribuída ao 

Pretório Supremo Tribunal Federal (AgRg no AREsp 1625379/SE, Rel. Ministro FELIX 

FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 28/5/2020). 2. A menção ao silêncio do acusado, em seu 

prejuízo, no Plenário do Tribunal do Júri, é procedimento vedado pelo art. 478, II, do Código 

de Processo Penal. No entanto, a mera referência ao silêncio do acusado, sem a exploração do 



 

   
 

tema, não enseja a nulidade. Na hipótese, não é possível extrair dos elementos constantes dos 

autos se houve ou não a exploração, pela acusação em plenário, do silêncio do réu em seu 

desfavor (HC n. 355.000/SP, Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe 27/8/2019) 

(AgRg no AREsp 1558779/MT, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 

TURMA, DJe 19/12/2019). 2.1. No caso concreto, não se extrai do acórdão recorrido e da ata 

de julgamento, que a assistente da acusação fez menção ao silêncio do réu em seu prejuízo. 3  

Agravo regimental desprovido. 

(Agravo Regimental no Agravo em Recurso Especial nº 1.665.572/MG, STJ, 5ª Turma, 

unânime, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, julgado em 24.11.2020, publicado no DJ em 

27.11.2020) 

 

 

BUSCA E APREENSÃO - NÃO NECESSIDADE DE CONTEMPORANEIDADE 

 

 

PENAL E PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. 1. MANDAMUS SUBSTITUTIVO DO 

RECURSO PRÓPRIO. DESVIRTUAMENTO DE GARANTIA CONSTITUCIONAL. 2. 

BUSCA E APREENSÃO. ALEGADA AUSÊNCIA DE CONTEMPORANEIDADE. ART. 

315, § 1º, DO CPP. NÃO APLICAÇÃO. LOCALIZAÇÃO TOPOGRÁFICA NO CPP. 3. 

INSTITUTO QUE DIZ RESPEITO A MEDIDAS CAUTELARES PESSOAIS. 

CONTEMPORANEIDADE DO PERICULUM LIBERTATIS. 4. BUSCA E APREENSÃO. 

MEDIDA CAUTELAR REAL. MEIO DE OBTENÇÃO DE PROVA. REQUISITOS 

PRÓPRIOS. DESNECESSIDADE DE CONTEMPORANEIDADE. 5. LAPSO ENTRE 

FATOS E COLHEITA DE PROVAS. POSSIBILIDADE DE DESAPARECIMENTO DE 

VESTÍGIOS. SITUAÇÃO BENÉFICA AO RÉU. 6. EXIGÊNCIA DE 

CONTEMPORANEIDADE. INVIABILIZAÇÃO DE INVESTIGAÇÕES. PRÁTICA 

CRIMINOSA QUE OCORRE, EM REGRA, NA CLANDESTINIDADE. 7. PRAZO PARA 

PRODUÇÃO DE PROVAS. LAPSO PRESCRICIONAL. 8. DECRETO DE BUSCA E 

APREENSÃO. FUNDAMENTO APENAS EM DECLARAÇÕES DE COLABORADORES. 

INIDONEIDADE. ART. 4º, § 16, LEI 12.850/2013. 9. FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. 

DESNECESSIDADE DE REVOLVIMENTO DE FATOS E PROVAS. DECRETO NULO. 

10. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO PARA 

ANULAR A BUSCA E APREENSÃO. 1. Diante da utilização crescente e sucessiva do habeas 

corpus, o Superior Tribunal de Justiça passou a acompanhar a orientação da Primeira Turma 

do Supremo Tribunal Federal, no sentido de ser inadmissível o emprego do writ como 

sucedâneo de recurso ou revisão criminal, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 

garantia constitucional, sem olvidar a possibilidade de concessão da ordem, de ofício, nos casos 

de flagrante ilegalidade. 2. O § 1º do art. 315 do Código de Processo Penal, incluído pela Lei 

n. 13.964/2019, encontra-se localizado no Capítulo III, intitulado "Da Prisão Preventiva", 

inserido no Título IX do Código de Processo Penal, denominado "Da Prisão, Das Medidas 

Cautelares e Da Liberdade Provisória", estando enumerados dentro do mesmo Título, no 



 

   
 

Capítulo V, as "outras medidas cautelares". Nesse contexto, a contemporaneidade exigida pelo 

dispositivo indicado pelo impetrante se refere às medidas constritivas da liberdade, seja a 

própria prisão preventiva ou as medidas cautelares diversas enumeradas no art. 319 do Código 

de Processo Penal. 3. Não bastasse a questão topográfica, não se pode descurar que a 

contemporaneidade guarda estreita relação com as medidas cautelares de natureza pessoal, uma 

vez que o motivo que determina a restrição da liberdade de uma pessoa deve ser contemporâneo 

à medida constritiva, sob pena de não mais se justificar. De fato, mister ficar demonstrado o 

perigo atual gerado pelo estado de liberdade do imputado, conforme disposto no art. 312 do 

Código de Processo Penal. 4. A busca e apreensão é medida cautelar real e não pessoal, tem 

natureza jurídica de meio de obtenção de prova e se encontra disciplinada no Capítulo XI do 

Título VII, intitulado "Da Prova". No referido capítulo, constam requisitos próprios da referida 

diligência, dentre os quais não se verifica a necessidade de contemporaneidade. Nesse sentido: 

RHC 119.225/SP, Rel. Ministro LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/PE), QUINTA TURMA, julgado em 

19/11/2019, DJe 26/11/2019. 5. Quanto mais distante a prática delitiva for da produção da 

prova, mais chances se tem de eventuais vestígios terem desaparecido, situação que, em 

verdade, beneficia o investigado. Nesse contexto, não faz sentido agregar às medidas cautelares 

reais o requisito da contemporaneidade. - A contemporaneidade de riscos, de outro lado, não é 

requisito para a produção probatória. Mesmo passado o tempo, sempre poderá o magistrado 

determinar a produção de provas pertinentes aos fatos, mesmo sendo elas invasivas da 

intimidade - fundamentadamente (HC 480.092/DF, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA 

TURMA, julgado em 03/03/2020, DJe 10/03/2020. 6. Considerar que as diligências 

investigatórias dependem da efetiva demonstração da contemporaneidade com a prática 

criminosa impossibilitaria inúmeras investigações, uma vez que, em regra, os crimes são 

cometidos de forma clandestina, acreditando-se na sua não descoberta e na consequente 

impunidade. 7. Não se pode descurar, ademais, que o prazo previsto para se elucidar uma 

infração penal guarda relação com a prescrição. Portanto, enquanto o crime investigado não 

estiver prescrito, são cabíveis todos os meios de produção de prova, desde que devidamente 

motivada sua necessidade, não havendo se falar, portanto, em contemporaneidade de medida 

cautelar não pessoal. 8. No que diz respeito à alegada carência de adequada fundamentação do 

decreto de busca e apreensão, em virtude de se embasar apenas em depoimentos contraditórios 

de colaboradores, registro, de início, que, de fato, o art. 4º, § 16, da Lei nº 12.850/2013, 

estabelece que "nenhuma das seguintes medidas será decretada ou proferida com fundamento 

apenas nas declarações do colaborador: I - medidas cautelares reais ou pessoais; II - 

recebimento de denúncia ou queixa-crime; III - sentença condenatória". 9. Na hipótese dos 

autos, verifica-se, sem necessidade de revolvimento de fatos e provas, mas pela simples leitura 

do decreto de busca e apreensão, que, realmente, a decisão que decretou a busca e apreensão 

em desfavor do paciente se encontra deficientemente fundamentada, porquanto embasada 

apenas em declarações de colaboradores, o que vai de encontro ao disposto no art. 4º, § 16, da 

Lei n. 12.850/2013. - Precedentes do STF e do STJ. 10. Habeas corpus não conhecido. Ordem 

concedida de ofício, para para anular o decreto de busca e apreensão, bem como as provas dele 

derivadas, em virtude de sua deficiente fundamentação, sem prejuízo de que seja novamente 

decretada a medida, em observância ao regramento legal. 



 

   
 

(Habeas Corpus nº 624.608/CE, STJ, 5ª Turma, unânime, Rel. Min. Reynaldo Soares de 

Fonseca, julgado em 2.2.2021, publicado no DJ em 4.2.2021) 
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REALIZAÇÃO DE INTERROGATÓRIO DO RÉU ANTES DO RETORNO DE PRECATÓRIA DA 

TESTEMUNHA 

 

 

HABEAS CORPUS. PENAL E PROCESSO PENAL. CALÚNIA. PEDIDO PARA 

REALIZAÇÃO DO INTERROGATÓRIO DO QUERELADO APÓS RETORNO DAS 

CARTAS PRECATÓRIAS. INQUIRIÇÃO DE TESTEMUNHA POR PRECATÓRIA. NÃO 

INTERRUPÇÃO DA INSTRUÇÃO CRIMINAL. POSSIBILIDADE DE REALIZAÇÃO DE 

INTERROGATÓRIO DO ACUSADO. NULIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. ORDEM 

CONHECIDA E DENEGADA. 1. Objetiva o impetrante com o presente habeas corpus 

postergar o interrogatório do paciente para após o cumprimento das cartas precatórias. 2. Em 

análise aos autos cabe destacar que embora o interrogatório do acusado seja o último ato da 

instrução criminal, bem como o momento de autodefesa do acusado, tem-se que a expedição 

de carta precatória não suspende a instrução do processo, podendo desta forma ser dada sua 

continuidade nos termos do art. 222 do CPP. 3. No caso em análise o questionamento do 

impetrante acerca do interrogatório do acusado ser realizado antes do cumprimento da carta 

precatória não é motivo de nulidade do ato processual, uma vez que a expedição de carta 

precatória não suspende o curso da instrução criminal, sendo possível que o processo tenha o 



 

   
 

seu seguimento sem que isso importe em nulidade processual, como ocorreu no caso dos autos. 

4. Convém gizar que o paciente não compareceu as audiências de instrução designadas para o 

seu interrogatório apesar de ter sido redesignada várias vezes, assim a magistrada de piso 

entendeu a sua ausência como injustificada, bem como pelo seu desinteresse na produção da 

prova oral, determinando o encerramento da instrução e a juntadas das cartas precatórias, bem 

como determinou a apresentação de memoriais, desta forma resta prejudicado o pedido uma 

vez que a instrução processual foi encerrada. 5. ORDEM CONHECIDA E DENEGADA. 

ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de habeas corpus, ACORDAM 

os desembargadores da 1ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Ceará, à unanimidade, 

em CONHECER do writ, mas para DENEGAR a ordem, nos exatos termos do voto do relator. 

Fortaleza, 9 de julho de 2019 DESEMBARGADOR MÁRIO PARENTE TEÓFILO NETO 

Relator 

 

(Relator (a): MARIO PARENTE TEÓFILO NETO; Comarca: Beberibe; Órgão julgador: 2ª 

Vara da Comarca de Beberibe; Data do julgamento: 09/07/2019; Data de registro: 09/07/2019) 

 

 

CRIME COMETIDO POR POLICIAL MILITAR FORA DO SERVIÇO E EM LUGAR 

NÃO SUJEITO À ADMINISTRAÇÃO MILITAR 

 

CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA ENTRE O JUÍZO DA VARA ÚNICA DA 

JUSTIÇA MILITAR DA COMARCA DE FORTALEZA/CE E O JUÍZO DA 11ª VARA 

CRIMINAL DA COMARCA DE FORTALEZA/CE. CRIMES SUPOSTAMENTE 

PRATICADOS POR POLICIAL MILITAR FORA DE SERVIÇO, EM LUGAR NÃO 

SUJEITO À ADMINISTRAÇÃO MILITAR E NÃO AGINDO NO EXERCÍCIO DE 

FUNÇÃO MILITAR, OBJETIVANDO RESOLVER QUESTÃO PESSOAL, DE CARÁTER 

PRIVADO, NÃO SE CUIDANDO DE CRIMES MILITARES, MAS SIM DE DELITOS 

COMUNS. DECLARADA A COMPETÊNCIA DA 11ª VARA CRIMINAL DA COMARCA 

DE FORTALEZA/CE. 1. O inquérito policial foi instaurado para apurar fato ocorrido em 

03.11.2018, por volta das 18h10min, no bairro Conjunto Ceará, Fortaleza/CE, envolvendo o 

policial militar Yuri Cláudio Silva Ferreira, o qual, vestido de blusa vermelha, calça e coturnos 

da PMCE e portando arma de fogo, dirigiu-se até a residência de Marcos André Moreira para 

resolver desavença referente a colisão envolvendo a sua motocicleta e o carro do civil, fato esse 

ocorrido em 26.10.2018, ocasião em que teria forçado a entrado na residência do civil, causado 

danos ao veículo do civil e feito ameaças ao civil. 2. A Magistrada da 11ª Vara Criminal da 

comarca de Fortaleza/CE, Juízo suscitado, por entender que o policial militar perpetrou, 

supostamente, conduta tipicamente militar, declinou da sua competência, remetendo os autos 

à Vara Única da Justiça Militar da comarca de Fortaleza/CE (fls. 78/80). 3. Por seu turno, o 

Juiz da Auditoria Militar asseverou que o policial militar cometeu, em tese, os delitos de dano 

qualificado e ameaça, quando adentrou na casa do civil para resolver questão pessoal, estando 

fora de serviço, em lugar não sujeito à administração militar e não agindo no exercício de 

função militar, de modo que os delitos supostamente cometidos pelo policial militar não são 



 

   
 

crimes militares, suscitando, então, o presente Conflito Negativo de Competência (fls. 95/98). 

4. Pela análise do inquérito policial, é de se concluir que o indiciado Yuri Cláudio Silva Ferreira 

cometeu, em tese, os delitos de dano qualificado e de ameaça, quando adentrou na casa da 

vítima Marcos André Moreira para resolver questão pessoal, estando fora de serviço, em lugar 

não sujeito à administração militar e não agindo no exercício de função militar, importando 

salientar que, mesmo sendo policial militar da ativa, as suas condutas não se enquadram em 

qualquer das hipóteses do art. 9º, II, do Código Penal Militar, não se cuidando, portanto, de 

crimes militares, mas sim de delitos comuns, de tal sorte que o indiciado não pode ser 

processado e julgado pela Justiça Castrense Estadual. 5. Competência do Juízo da 11ª Vara 

Criminal da comarca de Fortaleza/CE. ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos estes autos, 

acorda a 3ª Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará em declarar competente 

o Juízo da 11ª Vara Criminal da comarca de Fortaleza/CE para processar e julgar o processo 

de nº 0182229-19.2019.8.06.0001 (inquérito policial de nº 112-057/2019, instaurado por 

portaria), nos termos do voto do Relator. Fortaleza, 29 de setembro de 2020 Francisco Lincoln 

Araújo e Silva Presidente do Órgão Julgador DESEMBARGADOR HENRIQUE JORGE 

HOLANDA SILVEIRA Relator Procurador(a) de Justiça 

 

(Relator (a): HENRIQUE JORGE HOLANDA SILVEIRA; Comarca: Fortaleza; Órgão 

julgador: Vara da Justiça Militar; Data do julgamento: 29/09/2020; Data de registro: 

29/09/2020) 


